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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 44.382 DE 14 DE  NOVEMBRO  DE  2023.

Dispõe sobre a aprovação do Plano Estadual de Parceria Público-
-Privada do Estado da Paraíba. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e com base no que dispõe a Lei nº 
8.684, de 07 de novembro de 2008, 

DEC R E T A:
Art. 1o Fica aprovado, nos termos do art. 9o, da Lei n°8.684/2008, o Plano Estadual de 

Parceria Público-Privada, em anexo, elaborado pelo Conselho Gestor de Parceria Público-Privada–CGPB. 
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 14 de  

novembro  de  2023; 135o da Proclamação da República.

ANEXO ÚNICO

DECRETO Nº 44.382 DE 14 DE  NOVEMBRO  DE  2023.

PROGRAMA ESTADUAL DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA
Plano Estadual 2023/2024.

O Conselho Gestor do Programa Estadual de Parceria Público-Privada, ao atualizar 
as ações programadas e os projetos em estudo previstos para realização de Parceria Público-Privada, 
cumpre exigência constante no artigo 5º da Lei nº 8.684/2008, que prevê a revisão anual do Plano de 
Estadual de Parceria Público-Privada. 

A revisão do Plano Estadual de PPP se faz subsidiada por consulta às Secretarias 
de Estado e outros Órgãos, com vistas à ampliação e modernização de equipamentos e serviços de 
infraestrutura.

Os projetos de PPP em estudo e ações aprovadas neste plano são delineados no âmbito 
dos eixos temáticos estabelecidos pela melhoria e otimização da mobilidade, geração de energia, infra-
estrutura e respeito ao meio ambiente. 

1. INTRODUÇÃO 
O Plano Estadual é um instrumento essencial para orientar as ações do Programa de 

Parceria Público-Privada e, mais do que uma exigência prevista na legislação, é uma oportunidade para 
o Estado apresentar as possibilidades disponíveis e indicar aos investidores, ao mercado e à sociedade 
em geral as propostas de maior prioridade.

2. PLANO ESTADUAL DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 
O Plano Estadual reúne os Projetos selecionados pelo Conselho Gestor de PPP, levan-

do em consideração as demandas e necessidades da população paraibana e do setor produtivo. Esses 
projetos são escolhidos com base em sua atratividade e potencial para estabelecer sinergias e parcerias 
com a iniciativa privada, em conformidade com as regulamentações relacionadas às PPPs.

2. 1. Carteira de Projetos em Estudos 
Propostas: 
2.1.1. Sistemas de Geração de Energia Fotovoltaica 
Descrição: Concessão administrativa para a construção, operação e manutenção de 

sistemas de geração de energia fotovoltaica, incluindo a implementação da gestão dos serviços de com-
pensação de créditos de energia elétrica, conforme defi nido pela Lei nº 14.300/2022 e a Resolução 
Normativa ANEEL nº 1.000/2021 (posterior à REN 1.059/2023-ANEEL).

Justifi cativa: Essa iniciativa visa atender à demanda dos órgãos da administração 
direta e indireta, por meio da implantação de sistemas de geração distribuída. Essa solução possibilitará 
a redução e a estabilização das despesas estaduais com energia elétrica, promovendo um menor impacto 
ambiental associado ao seu consumo.

2.1.2. Sistemas de Abastecimento de Água, Coleta e Tratamento de Esgotos
Descrição: Parceria e investimentos destinados à construção de infraestrutura em sa-

neamento, visando à universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Justifi cativa: A expansão dos serviços de saneamento básico além de ampliar a co-

bertura e disponibilidade de água potável, coleta e tratamento adequado de esgoto, melhora a qualidade 
de vida da população e reduz os riscos de doenças transmitidas pelo consumo de água não tratada, com 
benefícios para a saúde pública.

2.1.3. Gestão de Terminais Rodoviários 
Descrição: concessão dos serviços públicos para a ampliação, reforma, manuten-

ção e exploração da infraestrutura dos terminais rodoviários localizados nos municípios de Caja-
zeiras e Guarabira. 

Justifi cativa: A concessão dos terminais rodoviários de Cajazeiras e Guarabira visa 
aprimorar os serviços oferecidos aos passageiros e usuários, modernizando as instalações e implemen-
tando práticas atualizadas. Isso resultará em uma experiência mais efi ciente, segura e confortável para 
os usuários, contribuindo para a mobilidade urbana e a conexão entre as cidades. Essa medida também 
representa um avanço na gestão pública, direcionando recursos privados para melhorias na infraestrutura. 

2.1.4. Centrais de Abastecimento 
Descrição: concessão de uso das estruturas das Centrais de Abastecimento da Pa-

raíba, localizadas nos municípios de João Pessoa e Patos. O projeto compreende obras de construção, 
ampliação, reforma e modernização da infraestrutura existente e da oferta de serviços. 

Justifi cativa: qualifi car os serviços prestados aos usuários e empresários instalados 
nas Centrais de Abastecimento da Paraíba, que integram o atendimento ao mercado varejista e atacadis-
ta, hortifrutigranjeiros, além da exploração de outro mercado relacionado com a gastronomia. 

2.1.5. Arenas Esportivas 

Descrição: Concessão de uso das estruturas das arenas esportivas, incluindo o Estádio 
Governador José Américo de Almeida Filho e o Estádio Governador Ernani Sátiro em Campina Grande. 
O projeto abrange obras de ampliação, reforma, modernização da infraestrutura e o incremento dos 
serviços disponibilizados por esses equipamentos públicos.

Justifi cativa: A concessão pública tem por objeto aprimorar os serviços relacionados 
ao esporte, lazer e entretenimento, oferecidos aos usuários e a população em geral. Essa iniciativa visa 
não apenas a plena conservação do equipamento público, como também elevar a qualidade das instala-
ções e proporcionar experiências mais completas e enriquecedoras nesses espaços.

2.1.6. Modernização do Porto de Cabedelo 
Descrição: concessões de áreas e equipamentos vinculados ao Porto Organizado de 

Cabedelo para investimentos com a realização de obras de expansão da bacia de manobras e construção 
de terminal portuário de passageiros. 

Justifi cativa: requalifi car e modernizar o Porto de Cabedelo, viabilizar a operação 
com navios de grande porte, melhorar a logística, ampliar a competitividade do complexo portuário e 
criar oportunidades para exploração de atividades adicionais, fortalecendo o desenvolvimento econô-
mico e a infraestrutura local. 

2.1.7. Gestão de Parques Naturais 
Descrição: concessão de uso para manutenção e exploração de áreas naturais, cuja 

singularidade em termos ecológicos, estéticos e científi cos as tornam atrativas para o turismo. O projeto 
compreende obras de reforma, modernização da infraestrutura existente e aprimoramento dos serviços 
oferecidos pelos parques, reservas e monumentos naturais. 

Justifi cativa: A iniciativa visa assegurar a conservação e integridade das unidades 
ambientais, garantindo que essas áreas de importância ecológica sejam geridas de forma efi ciente 
e sustentável, além de proporcionar experiências enriquecedoras para visitantes e fomentar a edu-
cação ambiental.

2.1.8. Concessão de Uso de Área Pública 
Descrição: concessão de uso para construção, reforma e exploração, com fi ns comer-

ciais, de área pública com 47.000 m², localizada no município de Gurinhém. 
Justifi cativa: exploração, de forma racional, do patrimônio público estadual. 
2.1.9. Centro de Convenções de João Pessoa 
Descrição: concessão de uso onerosa para exploração, operação, manutenção e desti-

nação específi ca do Centro de Convenções de João Pessoa.
Justifi cativa: A iniciativa visa impulsionar o desenvolvimento do Polo Turístico de 

Cabo Branco e potencializar a realização de eventos artísticos, religiosos, comerciais e científi cos, for-
talecer o turismo e proporcionar um espaço adequado para a promoção de atividades diversifi cadas que 
benefi ciem tanto a cidade quanto seus visitantes.

2.1.10. Complexo Penitenciário Modelo
Descrição: concessão administrativa para construção de complexo penitenciário mo-

delo, autossustentável, com capacidade para abrigar 3.200 custodiados.
Justifi cativa: A iniciativa tem o objetivo de atender a demanda por vagas em unidades 

carcerárias, ao mesmo tempo em que promove uma gestão mais efi ciente das instalações. A centraliza-
ção dos serviços oferecidos pela Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, prevista pelo pro-
jeto, e a criação de espaços dedicados a programas de reabilitação, educação e treinamento contribuirão 
para uma reintegração mais efi caz dos detentos à sociedade.

DECRETO Nº 44.383 DE 14 DE  NOVEMBRO  DE  2023.

Regulamenta o art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre o enquadramento dos bens de consumo a serem 
adquiridos para suprir as necessidades dos órgãos e entidades da 
administração pública estadual nas categorias de qualidade co-
mum e de luxo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021,

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para disciplinar o enquadramento dos bens de consumo a serem adquiridos para suprir 
as necessidades dos órgãos e entidades da administração pública estadual nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

Parágrafo único. Este Decreto estende-se às contratações realizadas por entes federativos 
e órgãos ou entidades, que utilizem recursos do Estado da Paraíba oriundos de transferências voluntárias.

Art. 2º  Para os fi ns dispostos neste Decreto, considera-se: 
I – bem de consumo – todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade – em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo 

de dois anos; 
b) fragilidade – facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade; 
c) perecibilidade – sujeito a modifi cações químicas ou físicas que levam à deteriora-

ção ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 
d) incorporabilidade – destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas ca-

racterísticas originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 
principal; ou 

e) transformabilidade – adquirido para fi ns de utilização como matéria-prima ou ma-
téria intermediária para a geração de outro bem.

II – bem de consumo de luxo - bem de consumo ostentatório, opulento, de abordagem 
personalizada ou refi nada, de elevado grau de sofi sticação, de distribuição seletiva, alto preço, escassez, 
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raridade e exclusividade, com forte apelo estético, de tradição ou história, cuja qualidade supera a das 
demandas ordinárias dos órgãos que compõe a Administração Pública Estadual, por haver substitutos 
com características técnicas e funcionais equivalentes de qualidade comum; 

III – bem de consumo de qualidade comum - bem de consumo que serve a um ou mais 
usos, apto a suprir as demandas ordinárias dos órgãos que compõe a Administração Pública Estadual, 
compatível com a fi nalidade a que se destina, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente defi nidos por meio de especifi cações usuais existentes no mercado;

CAPÍTULO II
CLASSIFICAÇÃO DE BENS

Art. 3º  O ente público para conferir o correto enquadramento do bem como de luxo, 
observará as características constantes no inciso I, caput do Art. 2º em consonância com os parâmetros 
de relatividade: 

I – relatividade econômica – variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente aquelas inerentes a facilidade ou difi culdade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo 
do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modifi cações no processo de suprimento logístico 
III – relatividade cultural – distinta percepção sobre o bem, em razão da cultura, que 

amplie ou resulte em qualquer das características descritas no inciso I do art. 2º deste Decreto.
Art. 4º  Não será enquadrado bem de luxo aquele que, mesmo guardando compatibi-

lidade com a previsão constante no inciso I do caput do art 2º: 
I – for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 

de mesma natureza; ou 
II – tenha características superiores justifi cadas em face da estrita atividade do órgão 

ou entidade. 
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, 

nos termos do disposto neste Decreto.

CAPÍTULO III
BENS DE LUXO NA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6º  As Gerências de Administração ou setor equivalente dos órgãos e das enti-
dades, em conjunto com as unidades técnicas, identifi carão os bens de consumo de luxo constantes dos 
documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de identifi cação de demandas por bens de consumo 
de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos 
setores requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º  A Procuradoria Geral do Estado, a Controladoria Geral do Estado e a Secreta-
ria de Administração do Estado, nas matérias de sua competência, poderão editar normas complemen-
tares para a aplicação do disposto neste Decreto.

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 14 de  

novembro  de  2023; 135º da Proclamação da República.

Decreto nº 44.384 de 14 de novembro de 2023

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
12.561, de 08 de fevereiro de 2023, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2023/220001.00489.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 61.500,00  (sessenta e um
mil, quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.103  - SEGUNDA GERÊNCIA REGIONAL DE ENSINO - GUARABIRA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.368.5006.4795.0273- DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO

DA 2ª GERÊNCIA REGIONAL DE
ENSINO - GUARABIRA 3390.30 1.500 1001 9.000,00

_____________________________________________________________________________________3390.39 1.500 1001 6.000,00
_____________________________________________________________________________________SUBTOTAL DO ÓRGÃO 15.000,00
. 
22.113 - DÉCIMA SEGUNDA GERÊNCIA REGIONAL DE ENSINO - ITABAIANA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
12.368.5006.4805.0283- DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO

DA 12ª GERÊNCIA REGIONAL DE
ENSINO - ITABAIANA 3390.30 1.500 1001 36.000,00

_____________________________________________________________________________________3390.39 1.500 1001 10.500,00
_____________________________________________________________________________________SUBTOTAL DO ÓRGÃO 46.500,00
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________TOTAL GERAL DO ÓRGÃO 61.500,00

.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
22.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
_____________________________________________________________________________________12.361.5006.1649.0287- DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 4490.52 1.500 1001 61.500,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 61.500,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  14  de
novembro  de  2023;  135º  da Proclamação da República.

Decreto nº 44.385 de 14 de novembro de 2023

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
12.561, de 08 de fevereiro de 2023, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2023/240001.00026.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 5.000,00  (cinco mil reais),
para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
24.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
24.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
06.421.5005.1365.0287- POLITICA PÚBLICA PARA O
_____________________________________________________________________________________EGRESSO E O DESENCARCERAMENTO 4490.52 1.700 0000 5.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 5.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
24.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
24.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
06.421.5005.1365.0287- POLITICA PÚBLICA PARA O
_____________________________________________________________________________________EGRESSO E O DESENCARCERAMENTO 3390.39 1.700 0000 5.000,00
_____________________________________________________________________________________TOTAL 5.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  14  de
novembro  de  2023;  135º  da Proclamação da República.

Decreto nº 44.386 de 14 de novembro de 2023

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
12.561, de 08 de fevereiro de 2023, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2023/250001.00458.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 3.694.388,41  (três milhões,
seiscentos e noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e oito reais e quarenta e um centavos), para reforço
de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte CO Valor
10.301.5007.4877.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DO

TFD/CERAC COM GARANTIA DE


